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PROJETO DE LEI Nº , DE 2021

(Do Sr. PROFESSOR ISRAEL BATISTA)

Institui  a  Política  de  Bem-

Estar,  Saúde e  Qualidade de Vida

no  Trabalho  e  Valorização  dos

Profissionais da Educação.

O Congresso Nacional decreta: 

Art.  1º Esta  Lei  dispõe  sobre  a  criação  da  Política  de  Bem-Estar,

Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e Valorização do Profissional da

Educação,  considerando  a  necessidade  do  desenvolvimento  de  ações

voltadas para a atenção à saúde integral e a prevenção do adoecimento,

além  de  despertar  práticas  que  promovam  o  bem-estar  no  trabalho  de

maneira sustentável, humanizada e duradoura.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

I - Qualidade de Vida no Trabalho: conjunto de normas, diretrizes e

práticas  que  integram  as  condições,  a  organização,  os  processos  de

trabalho,  as  práticas  de  gestão  e  as  relações  socioprofissionais  com  a *C
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finalidade de alinhar as necessidades e bem-estar dos servidores à missão

institucional.;

II  -  Bem-estar  no  Trabalho:  a  percepção  e  emoções  positivas  e

sentimento de satisfação do trabalhador sobre a organização e condições

de  trabalho,  práticas  de  gestão,  envolvimento  afetivo  com  o

desenvolvimento  de  suas  tarefas  e  possibilidades  de  reconhecimento

simbólico;

III  –  Saúde  Integral:  visão  integrada  do  trabalhador  como  um  ser

biopsicossocial  e  espiritual,  com demandas  nas  diversas  áreas  da  vida,

incluindo  o  mundo  do  trabalho.  A  partir  dessa  perspectiva,  devem  ser

propostas ações multidisciplinares e interdisciplinares que possam intervir e

promover a saúde de modo ampliado, contextualizado e sistêmico.

IV  -  Valorização  do  Profissional  da  Educação:  reconhecimento

institucional,  por  meio  da  implementação  de  condições  ambientais  e

relacionais,  contribuindo  para  a  realização  profissional,  o  aprimoramento

das relações socioprofissionais, a ampliação da competência profissional,

além de prestigiar e estimular sua prática. 

Art. 3º  Os eixos que nortearão esta política se basearão na promoção

da saúde integral, no desenvolvimento pessoal e profissional, nas práticas

de gestão do trabalho e nas ações de Qualidade de Vida no Trabalho e

promoção de vivências de bem-estar.

CAPÍTULO II

DIRETRIZES DA POLÍTICA DE QUALIDADE DE VIDA NO

TRABALHO E VALORIZAÇAO DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO

Art. 4o São diretrizes da Política de Qualidade de Vida no Trabalho: *C
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 I  -  estabelecer  relações  interpessoais  do  trabalho  com  foco  na

mediação e harmonia organizacional vertical ou horizontal;

II - promover o engajamento de todos os trabalhadores da instituição

com foco no planejamento participativo,  ações direcionadas e integradas

que visem à contínua melhoria das condições, do contexto, das práticas de

gestão e relações de trabalho;

III - implementar medidas de proteção à saúde integral e de orientação

quanto aos protocolos a serem adotados no caso de riscos e agravos que

possam comprometer a saúde do profissional da educação;

IV - viabilizar ações de educação permanente que visem a promoção

da saúde e prevenção ao adoecimento no trabalho junto aos profissionais

da educação;

V - promover ações educativas e de formação que possibilitem aos

servidores a reflexão e a consciência críticas a respeito da responsabilidade

social, ética e o uso consciente dos recursos ambientais;

VI  -  promover  o  desenvolvimento  de  competências  individuais  e

institucionais  por  meio  de  atividades  de  capacitação  e  qualificação  que

possibilitem o desenvolvimento pessoal e profissional, 

VII - estabelecer um plano organizacional que desenvolva ações para

educação e inclusão social dos trabalhos com deficiência e lhes garantam

as condições de trabalho necessárias às necessidades laborais;

VIII  -  estimular  o  equilíbrio  entre  as  atividades  profissionais,  os

cuidados com a saúde e a vida pessoal dos trabalhadores;

IX - valorizar os talentos por meio de atividades e práticas de gestão e

desenvolvimento contínuo do aprendizado;

X  -  viabilizar  a  troca  de  experiências  entre  os  trabalhadores  com

práticas de gestão integradas, ferramentas e técnicas de mentoria e estudos

científicos  que  promovam  o  intercâmbio  entre  pares  e  as  diferentes

gerações de trabalhadores;

Parágrafo único.  As diretrizes da política de qualidade de vida no

trabalho e valorização dos profissionais da educação, especificadas neste
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artigo,  deverão  ser  desenvolvidas  por  meio  de  planos  e  projetos  de

Qualidade de Vida no Trabalho que transformem o ambiente organizacional

a partir  da participação ativa e da escuta dos profissionais da educação,

numa perspectiva  preventiva,  na  qual  a  produtividade seja  resultante  do

sentido humano do trabalho, das experiências de bem-estar, promoção da

saúde e segurança nos espaços institucionais.

CAPÍTULO III

OBJETIVOS DA POLÍTICA DE QUALIDADE DE VIDA NO

TRABALHO E VALORIZAÇAO DO PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO

Art. 5º São objetivos da Política de Valorização, Promoção de Bem-

estar e de Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho dos Profissionais da

Educação de que trata esta lei:

I - Promover a saúde integral por meio de ações que potencializem os

fatores de proteção organizacionais, pessoais e sociais para o aumento do

bem-estar, da saúde e da qualidade de vida do profissional da educação,

levando em conta as condições, os processos e contextos de trabalho, o

perfil e as necessidades específicas dos profissionais da educação;

II  -  Reduzir  os índices de absenteísmo e presenteísmo mediante a

construção de estratégias de enfrentamento coletivas  desses fenômenos

que considerem os diversos atores envolvidos;

III - Fomentar a formação continuada visando à valorização do servidor

na  perspectiva  da  promoção  da  saúde  e  do  aperfeiçoamento  do

desenvolvimento  de  seu  trabalho  e  suas  competências  pessoais  e

profissionais;

IV - Promover a autonomia e a participação ativa por meio da melhoria

do ambiente organizacional e dos processos de trabalho, visando incentivar *C
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a  corresponsabilidade,  o  envolvimento,  a  autonomia,  a  criatividade,  a

inovação  e  a  conscientização  dos  profissionais  enquanto  servidores  do

público;

V  -  Estabelecer  a  importância  do  lazer  e  vida  social  por  meio  de

vivências necessárias aos profissionais de educação caracterizando-se por

experiências  lúdicas,  culturais,  ambiência,  Práticas  Integrativas  e

Complementares de Saúde (PICS), dispositivos que facilitem o acesso aos

bens culturais e ações que promovam o bem-estar no ambiente laboral.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6o Os programas, projetos e planos voltados ao cumprimento das

diretrizes de qualidade de vida no trabalho e valorização dos profissionais

da  educação,  norteados  por  esta  política  deverão  ser  elaborados  pelos

municípios, estados e governo federal e estarão submetidos a instrumentos

avaliativos  e  de  monitoramento  de  indicadores  de  modo a  mensurar  os

resultados  e  os  impactos  nas  vivências  laborais  do  trabalhador  e  no

ambiente de trabalho.

 Art. 7o Esta lei entra em vigor a partir de sua publicação.

JUSTICAÇÃO

A educação é mola propulsora de mudanças subjetivas, sociais, políticas e

econômicas necessárias para a construção de um mundo mais justo, fraterno e

solidário.  Somente por meio de ações educativas que o ser humano pode se

emancipar e, de modo recíproco, transformar-se a si mesmo e ser modificado

pelos contextos relacionais em que está inserido. *C
D2

10
53

10
45

90
0*

Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Professor Israel Batista
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD210531045900

PL
 n

.1
54

0/
20

21
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

7/
04

/2
02

1 
09

:1
5 

- M
es

a

6



7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1540/2021 

PL 1540/2021 POSSUI INTEIRO TEOR EM FORMATO DIFERENTE DO WORD 

Página 6 de 9 

 

  

   

Portanto,  fomentar  melhorias no campo educacional  deve ser  premissa

básica para aqueles que desejam e participam de um Estado Democrático de

Direito. E uma das dimensões mais relevantes para uma educação de qualidade

refere-se  aos  profissionais  que  contribuem  para  que  o  ensino  seja

democratizado, alcançando a todos e a todas, numa perspectiva igualitária.

Os profissionais da educação são protagonistas no processo de luta por

uma sociedade que tenha seus direitos à educação garantidos. Crianças, jovens,

adultos, pessoas idosas de qualquer região do país têm na escola o ambiente

fértil  para  o  efetivo  exercício  da  cidadania.  Sem  educação  e  respeito  aos

profissionais que a planejam e a executam no dia a dia, o futuro da nação está

comprometido.

Quando se fala em qualidade de vida no trabalho para os profissionais

supramencionados, busca-se uma visão integrada, humanizada e preventiva. E

para que os objetivos de práticas em qualidade de vida sejam coordenados e

desenvolvidos de maneira ampla é indispensável provocar políticas públicas que

possibilitem ações não de um determinado governo e seus interesses na agenda

institucional  do  momento,  mas  diretrizes  que  observem  o  desenvolvimento

nacional a longo prazo, com a devida proteção das garantias constitucionais. 

Nesse sentido, o Plano Nacional de Educação, em suas metas 15 a 18,

(Lei  13.005/2014)  versa  que  a  garantia  de  uma  educação  realmente  de

qualidade,  pública,  com  acesso  gratuito  está  estreitamente  associada  à

valorização legítima dos profissionais de educação.

O Artigo nº 67 da Lei de Diretrizes Básicas da Educação (Lei. Nº 9364/96)

enfatiza  um conjunto  de  dispositivos  para  a  valorização  dos  profissionais  da

educação que devem ser garantidos pelos Sistemas de Ensino, com a finalidade

de  assegurar  ingresso  por  meio  de  concurso  público,  possibilidades  de

aperfeiçoamento profissionais permanente, com afastamento remunerado, se for

preciso, um piso salarial garantido, uso da titulação ou habilitação, assim como

da avaliação  de  desempenho  para  a  promoção  funcional,  carga  horária  com
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previsão de momentos para estudo,  organização,  planejamento e avaliação e

uma  das  variáveis  mais  importantes  para  a  qualidade  de  vida  desses

profissionais,  condições  efetivamente  adequadas  para  o  desenvolvimento  do

trabalho.

Considerando o dito acima, propõe-se o presente Projeto de Lei que institui a

Política de bem-estar, saúde e Qualidade de Vida no Trabalho e valorização do

Profissional da Educação.

Levando em conta, sobretudo, a crise sanitária mais grave da história recente do

Brasil, do mundo, a Pandemia da Covid-19, especialistas em saúde apontam que

os  danos  à  saúde são inegáveis  e  já  evidenciados por  estudos  e  pesquisas

relativas ao tema. No âmbito da educação, não é diferente. Os profissionais da

educação  têm  experimentado  um  sofrimento  significativo  diante  das

consequências  do  Novo  Coronavírus:  cobertura  vacinal  que  não  os  integrou,

ainda,  aos grupos prioritários;  exigências tecnológicas e de comunicação que

demandam  a  aquisição  de  diversos  recursos  e  aprendizagem  rápida  para

gerenciar  aulas,  ambiente  escolar  virtual,  disponibilização  de  materiais  aos

estudantes, merenda escolar, organização administrativa, entre outras questões.

O impacto biopsicossocial é fortemente alarmante na área da educação.

Considerando que a Educação é o berço do conhecimento,  essa ação

propositiva de uma Lei que institui e formaliza a preocupação com a qualidade de

vida dos profissionais da educação é valorizar, reconhecer e motivar o bem-estar

e tratar o ser humano na sua integralidade. 

A saúde de toda organização do trabalho está diretamente relacionada à

promoção da qualidade de vida dos seus trabalhadores e trabalhadoras. Não há

possibilidade de um produto ou serviço ser oferecido sem a participação ativa

daqueles  que  realizam  o  trabalho  e  esses  são  seres  humanos  dotados  de

múltiplas dimensões, tais como: biográfica, cultural,  social,  histórica, política e

econômica. Todas elas devem ser foco de intervenções em qualidade de vida.
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Compreende-se  qualidade  de  vida  no  trabalho  como  um  repertório

ampliado de ações coordenadas que visam ao bem-estar e a saúde integral dos

trabalhadores/trabalhadoras. Os Programas, os projetos e as atividades nesse

cenário precisam promover espaços coletivos para a escuta dos profissionais,

com valorização do seu saber fazer e das dificuldades e soluções possíveis que

esses apontam como a realidade laboral concreta que vivenciam. Os relatórios

epidemiológicos,  as  pesquisas  utilizando  diferentes  instrumentos,  as  análises

documentais são importantes para o entendimento das organizações do trabalho,

suas  demandas  e  suas  necessidades,  no  entanto,  a  fonte  principal  de

informações deve ser a voz dos trabalhadores/trabalhadoras. 

A partir de uma abordagem preventiva e, não meramente assistencialista,

qualidade de vida no trabalho contribui para a promoção de fatores protetivos da

integridade física, psicológica e social do seu público-alvo. 

As  políticas  e  práticas  de  gestão,  a  organização  dos  processos  de

trabalho, as condições laborais devem considerar os projetos e as necessidades

de  seus  trabalhadores/trabalhadoras.  Quando  a  organização  do  trabalho

favorece o bem-estar, a saúde integral e qualidade de vida dentro e fora de suas

dependências,  ao  mesmo  tempo,  investe  no  alcance  de  suas  metas

institucionais. 

O trabalho pode ser promotor de saúde, satisfação e prazer, colaborando

para um mundo emancipado, no qual a liberdade, a fraternidade, a cooperação, a

justiça e o senso de coletividade são factíveis a todos e a todas, sem distinção. 

Dessa forma, é  relevante destacar que ações de qualidade de vida no

trabalho efetivas diminuem o absenteísmo,  o presenteísmo, a rotatividade,  os

acidentes de trabalho, as aposentadorias por invalidez, o adoecimento mental,

aumentando, assim, o esforço organizacional para atingir seus objetivos. Para o

trabalhador/trabalhadora,  há  uma  melhora  na  autoestima,  no  senso  de

pertencimento, no comprometimento com suas tarefas, assim como, na vivência

de  relações  socioprofissionais  mais  saudáveis  e  solidárias.  Esse  conjunto  de *C
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resultados de uma Política séria e responsável de qualidade de vida no trabalho

permite a proteção à saúde integral da instituição e do trabalhador/trabalhadora.

Valorizar e cuidar dos profissionais de educação é responsabilidade social

e ética da sociedade, do Estado e de cada cidadão. É preciso unir esforços para

que o profissional da educação possa desenvolver sua missão institucional com

dignidade, reconhecimento e valorização social.

Ante o exposto, peço aos pares a aprovação desta matéria.

Sala das Sessões,         de abril de 2021.

Deputado PROFESSOR ISRAEL BATISTA

PV/DF
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.005, DE 25 DE JUNHO DE 2014 
 

Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e 

dá outras providências. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) 

anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do 

disposto no art. 214 da Constituição Federal. 

 

Art. 2º São diretrizes do PNE: 

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 

éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de 

expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à 

sustentabilidade socioambiental. 

....................................................................................................................................................... 

 

ANEXO 

METAS E ESTRATÉGIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de 

formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as 

professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso 

de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

 

Estratégias: 
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15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente 

diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da capacidade de 

atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de educação superior existentes 

nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina obrigações recíprocas entre os partícipes; 

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de 

licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

- SINAES, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, inclusive a amortização do saldo 

devedor pela docência efetiva na rede pública de educação básica; 

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes 

matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de profissionais para 

atuar no magistério da educação básica; 

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as 

matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como 

para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos; 

15.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da 

educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e para a 

educação especial; 

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a 

renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a), dividindo 

a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e 

incorporando as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação com a 

base nacional comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 

3.2 e 3.3 deste PNE; 

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da 

educação superior, a plena implementação das respectivas diretrizes curriculares; 

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível 

médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de articulação 

entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica; 

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica 

na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível 

médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da de atuação 

docente, em efetivo exercício; 

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível 

superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) profissionais da 

educação de outros segmentos que não os do magistério; 

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional 

de formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos que não os 

do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados; 

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores 

de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e 

aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem; 

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que 

valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e estaduais de educação 

profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didático- pedagógica de 

profissionais experientes. 

 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) 

os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, 

considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 
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Estratégias: 

16.1) realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 

dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte 

das instituições públicas de educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de 

formação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

16.2) consolidar política nacional de formação de professores e professoras da 

educação básica, definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e 

processos de certificação das atividades formativas; 

16.3) expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas 

e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras 

e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados 

para os professores e as professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a 

construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação; 

16.4) ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores 

e das professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e 

pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível; 

16.5) ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das 

professoras e demais profissionais da educação básica; 

16.6) fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas 

de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e Leitura 

e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos para acesso a bens 

culturais pelo magistério público. 

 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais 

com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 

 

Estratégias: 

17.1) constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até o final do primeiro 

ano de vigência deste PNE, fórum permanente, com representação da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da 

atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do magistério 

público da educação básica; 

17.2) constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução 

salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, 

periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE; 

17.3) implementar, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, 

com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento 

escolar; 

17.4) ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados para 

implementação de políticas de valorização dos (as) profissionais do magistério, em particular o 

piso salarial nacional profissional. 

 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira 

para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino 

e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como 
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referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso 

VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

 

Estratégias: 

18.1) estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do 

terceiro ano de vigência deste PNE, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos 

profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos 

profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e 

estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados; 

18.2) implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento 

dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de 

fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após o estágio 

probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de 

atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 

metodologias de ensino de cada disciplina; 

18.3) realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a partir 

do segundo ano de vigência deste PNE, prova nacional para subsidiar os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de concursos públicos de admissão de 

profissionais do magistério da educação básica pública; 

18.4) prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e incentivos para qualificação 

profissional, inclusive em nível de pós-graduação stricto sensu; 

18.5) realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por 

iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos (as) profissionais 

da educação básica de outros segmentos que não os do magistério; 

18.6) considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das 

comunidades indígenas e quilombolas no provimento de cargos efetivos para essas escolas; 

18.7) priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de educação, 

para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham aprovado lei específica 

estabelecendo planos de Carreira para os (as) profissionais da educação; 

18.8) estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da educação 

de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da Federação, para subsidiar os órgãos 

competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira. 

 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta 

pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 

técnico da União para tanto. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
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TÍTULO VI 

DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 

magistério público:  

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;  

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim;  

III - piso salarial profissional;  

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho;  

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho;  

VI - condições adequadas de trabalho.  

§ 1º A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer 

outras funções de magistérios nos termos das normas de cada sistema de ensino. (Parágrafo 

único transformado em § 1º pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 5º do art. 40 e no § 8º do art. 201 da 

Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e 

especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em 

estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do 

exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento 

pedagógico. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.301, de 10/5/2006) 

§ 3º A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios na elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais 

da educação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.796, de 4/4/2013) 

 

TÍTULO VII 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:  

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios;  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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